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EDTTAL OO pngcÃo rlEnÔrulco N'e 2022.t2.16'01 - IPMC

PREÂMBULO

o DEpARTAMENT9 DE GESTÃg DE LtctrAçAo DA pREFEtTuRA MUNIcIPAL DE cAUcAlA, através da Pregoeira

designada e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima

relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 09:OOHS (NOVE HORAS) do

dia 05 DEJANEIRO DE2023,através do endereço eletrônico www'compras.gov.br, em sessão pública por meio

de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de abertura e análise das proposttt,dt^lj:lï'

formalização de lances e análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGAO,

na forma rtETRôNtcA Ne 2022.12.16.01 - tpMC, do tipo MENOR PREçO critério de julgamento PoR lrEM,

mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n's L0'520, de L7

de julho de 2002,subsidiariamente pela Lei n.e 8.666 de 21 de junho de L993 (com as alteraçöes da Lei n's

g.BB3lg4edaLei n.sg.64glgg),doDecreton.eTSg2,de23dejaneirode20l-3,DecretoMunicipal n'sl-'1-95,

de j-0 de março de2O2L,Decreto Municipal n.s 1.289 de 20 de julho de 2022,Decreto Municipal ns l-'188, de

l-1- de fevere io de 2O2t e as exigências estabelecidas neste Edital.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

pARTE A - cONDIçöSS pAnR cOMPETIçÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAçÃO.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condiçöes para competição, julgamento e formalização do

contrato.

PARTE B _ANEXOS

Anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;

Anexo ll - Modelo da Carta ProPosta;

Anexo lll- Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

j..j.. A presente ticitação rem como objeto o coNTRATAçÃo DE PRESTAçÃO DE sERVIços DE ASSESSoRIA

TÉcNtcA HABILITADA ESpEctALtzADA EM tNVESTIMENTos, DEVTDAMENTE REGISTRADA NA coMlssÃo or

vÀron¡s MoBtLtARtos (cvM) E NO CONSELHO REGTONAL DE ECONOMIA (CORECON), ESTANDO EM

coNFoRMIDADE coM AS NoRMAs E pRtNclPtos DA RESOLUçÃO cMN Ne 4.963/21 E DA PORTARIA MTP N'

1.467/zzE 5UAS RESpEcIvAS ALTERAçöES, coM FORNEcIMENTO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTo DE

cARTETRA pARA coNTRoLE E MoNTToRAMENTo Dos TNVESTIMENTos, A FIM DE ATENDER Às rurcesslDRors

Do rNsTrruro DE PREVTDÊrucrn Do MUNrcfpro DE cAUcAlA - tpMc, tudo conforme especificações contidas

no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

2. DAS CONDTçÕES PARA PARTIcIPAçÃo E 6REDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAçÃ9

2.1. PODERÄO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.1.L. Quaisquer interessados na forma de PESSOA JURÍDICA regularmente estabele

credenciados junto ao portal de compras do Governo Federal e cadastrados ou não

cida neste País,

Cadastro den
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Fornecedores da prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor,

deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo' ainda'

cumprir a legislaçöes próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa.

2.!.2.Tralando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos

termos do art. 34, da Lei Federal n" tr.4}Bl2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões

relacionadas no 5 4e do artigo 3s da Lei complementar ne t23l2OO6, deverão declarar no sistema do

coMPRASNET o exercício do direito de preferência previsto em Lei.

2.j..3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação'

2.1-.4. Aparticipação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e

conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçöes e dos documentos apresentados em qualquer

fase da licitação.

2.2. NÄO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LlClrAÇÃo:

2.2.1. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns'

2.2.tJ. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá part¡cipar do certame'

2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF'

2,2,3. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador'

2.2.4, Osinteressados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de

cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em

licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de caucaia, ou tenham sido declaradas

inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda

aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTRO

NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);

2,2.4.1.É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicialdesde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666 /1993, nos termos do acórdão

ne t20L12020 do TCU'

2.2,5. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários

ou empregados públicos da Administração pública Municipal Direta ou lndireta;(inciso lll, art.9e da Lei Federal

ne 8666/93).
2.2.S.t.Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da

prefeitura Municipalde caucaia, mãmbro efetivo ou substituto da comissão de Pregão, bem como a Pregoeira

ou membro da EquiPe de APoio.

2.2.6. lmpedidas de licitar com a Administração'

2.2.7, Suspensas temporariamente de particìpar de licitação e impedidas de contratar com a Administração'

2.2.g. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição,

2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País'

2.2.tO.Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação'

2.3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:
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2.3,1-. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SlcAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória pregão, Ã ,r, forma eletrônica' o cadastro no slcAF poderá ser

iniciado no Portal de compras do Governo Federal - comprasnet, no sítio www'coMPRAS'GOV'BR¡ com a

solicitação de login e senha pelo interessado'

2.3.2. o credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçöes inerentes a este

Pregão.

2.3.3. o uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema' ou ao órgão

ou entidade responsável poresta licitação, responsabilidade poreventuais danos decorrentes de uso indevido

da senha, ainda que Por terceiros.

2.3.4. Aperda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

23.s. Éde exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de cAUCAIA-CE ou ao comprasnet,

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros'

2.3.6. o credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transaçöes inerentes ao pregão eletrônico'

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1, O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1-.1-. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;

3.L.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;

3.1-.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4. Lances;

3.1-.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;

3.1-.6. Fase de aceitabilidade das propostas;

3.1,7. Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1.8. Recursos;

3.1.9, Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4,L. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de cNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz' se de

alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para

todas as filiais. o contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação'

4.2. Cadalicitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet' sendo:

a) a Proposta de Preços e Seus anexos através do sistema Comprasnet;

b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.2.L. os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as

extensões *.doc, *.xls, ou *.Pdf'
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4.2.2. Osdocumentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a

versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira' ficando a

critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizartal solicitação, a fim de que se façam as elucidaçöes

necessárias ao Pleno julgamento.

4.3, Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabeleiidos para abertura da sessão pública' conforme

arl.26, Decreto n' 10.02412019.

4.3,1. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio de lances, conforme parágrafo 8", art. 26, Decreto n' 10.02412019.

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública'

4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante' observado o

disposto no caput, não havãrá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de julgamento.

4.6. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no slcAF para que estejam v¡gentes

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta' a

respectiva documentação atualizada'

s. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.L. A proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme o Anexo ll

deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada

exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo

discriminado, em conformidade com o projeto Básico/Termo de Referência - anexo r do Edital, a qual conterá

minimamente:
5.1-.1. A modalidade e o número da licitação;

5.1.2.EndereçamentoaPregoeiradaPrefeituradeCAUCAIA;
5,1_.3. prazo dL execução dos serviços, conforme os termos deste edital;

5.!.4.Prazode validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;

5.1,5. os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida

consignada no edital; _ ^ ..-r^- -r^L^r ¡â Drnnncr¡ Äo
5,1-.6. Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da Proposta de

5.L.7. Demais informaçöes constantes do m odelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5,2. A proposta de Preços (inicia ) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem como' para

comparativo ante a ProPosta de preços final (consolidada), o qua encontrado divergência entre as mesmas,

lvo quanto a redução dos Preços em virtud dos lances ou de me hor oferta, a licitante será desclassificada'
a

s.:. É de inteira responsabilidade d a licitante a inclusão dos arquivos os qua s possuam comPat bilidade com

os5 stemas oPeraclon a is convencionais. Caso a Prop osta de preços seja apresentada em arqu vo corrompido,

observando as d sposições constantes do item 5'L0 deste edita ,âl citante será descla SS if icada

5.4. O en ca minhamento de Proposta de Preços pressupöe o pleno conhecimento e atendimento às exigências

deh b tação prev stas neste Edit l. O licitante será resPonsáve por todas as transações que forem efetuadas

em seu nome no sistema eletrônico , assumindo como firmes e verdadei ras sua Proposta de Preços e lances'

de Preços do licitante deverão conter apenas (duas) cas s decimais

a

a
5.5. Os preços constantes da Proposta
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após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso'

5.5.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado'

5,5,2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante' não

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer aiteração dos mesmos, sob alegação de erro' omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em iei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela Pregoeira que'

dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e eficiência ao jul8amento'

5.5.3. ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado

para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias'

5.5.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no

sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos'

5.6, Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitação

discriminado no MApA DE PREçOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na disputa de

lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de Preços; o

preço unitário dos itens que compöem o lote deverá ser inferior ou igual àquele limite' caso não seja realizada

a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou

igual ao limite máximo acima especificado'

5.6,L, Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes' desde que pratiquem o preço do

primeiro colocado da cota principal, conforme art' 8e, 5 2"' Decreto n' 8'538/15'

5.6.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla participação'

inclusive nos casos na situação anterior, este deverá realizar a adequação dos preços unitários para o menor

valor ofertado entre os itens/lotes, conforme art. Be, 5 3", Decreto n' 8'538/L5'

5.7. O critério de julgamento do processo licitatório será de MENOR PREçO POR ITEM, expresso em reais'

5.8. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e totais

estimados para a contratação, os quais se entontram definidos no Projeto Básico/termo de referência'

5.9. O prazo de validade ia Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessão de abertura desta licitação, conforme Art, 48, $ 3e, do Decreto ne !0'024, de 20L9' caso a licitante não

informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital'

5.10, A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade' bem como' munido da

utirização do formarismo moderado poderá, dentro da anárise de conveniência e oportunidade e ante ao caso

concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas de preços, seja

ela inicial ou a final (adequada)'

5,1L. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item'

5,12. Para cadastramento da proposta no sistema Comprasnet:

s,12.1. ¡uo ceso oi cnìÉntb or rutolutxro poa toft: Ao oferecer propostq no sistemo Comprosnet

o volor a ser incluído pelo forner"do, ,u¡rr"-u * PREÇO TOTAL DO LOTE' Para composição do preço totol do

LOTE, o fornecedor deverá verificor o quontitotivo totol de codo item que compõe o LOTE cotodo multiplicodo

pelo seu preço un¡tór¡o'

5,12.2. NO CASO DE CR:TÉR|O DE JULGAMENTO POR .TEM: oo oferecer proposta no sistemo comprosnet

o volor o ser incluído p,ø fo,,cedor refere-se oo PREÇ) UNITARI? Do ITEM'

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
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6. j., os interessados na forma dos artigos 34 a37 da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-

se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos documentos

apresentados junto ao cadastro do slcAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua

autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade' os documentos de habilitação serão os

segu i ntes

6.2. RELATIVA À HABILITAçÃo lunfotcn:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da

lunta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,

6.2.2. AlocoNsTtrulvo, ESTATUTo ou coNTRATo soctAlcoNSoLlDADo em vigor devidamente registrado

no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e'

no caso de sociedades por açöes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo'

no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação

no registro da lunta onde tem sede a matriz'

6.2.3. lNscRlçÃo Do ATo coNsTlruÏvo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no cartório

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo' no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no cartório de Registro das Pessoas lurídicas do

Estado onde opera com averbação no cartório onde tem sede a matriz.

6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, .r se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no país, e ATo DE REGtsrRo DE AUToRtzAçÃo pARA FUN6I9NAMENT9 expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

äj.i- pnOCURAçÃO, se for o .rro, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou'

especÍfica.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6,3,1". Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNPJ);

6.3.2, prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3,3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal(consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aosTributos

Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais;

6.3,3.2, a Fazenda Estaduai (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6,3,3.4. o Fundo de Garantia porTempo de Serviço - FGTS;

6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT)'

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

6.3.5, Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de Licitaçöes'

para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa;

6.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, impli

contratação, sem prejuíio das sanções previstas no art. 81, da Lei ne 8.666/93,
cará decadência do direito à

sendoJacultado a convocação

0}/
Rua. GoronelCorreia no 1073, Parque Soledade



dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato' ou a revogação da

licitação ou do item, conforme o caso'

6.4. RELATIVR À QUAU rtcAçÃo EcoN ÔM ICO-Fl NAN CEI RA:

6,4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, a.ulár..nte registraio nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituifão por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,

devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

6.4.1.1. Os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item 6'4'L deverão ser

apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de

licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:

6.4.1.1,1. índice de Liquidez Geral maior ou igual a L,0;

PRËFEITURA DE

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) =
PC + ELP

Onde

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.I.1.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC

índice de Liquidez Corrente (LC) =
PC

Onde:

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

6.4.7.!.3, índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT

indice de Solvência Geral (SG) =
PC + ELP

Onde:

ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante

ELP é o Exigível a Longo Prazo.

Procuradoria-Geral
I ao Ì,lunicipio
DEnARTAMENTo DE GEsrÃo oe ltctrnçöes

6.4.7.2.Justificativa quanto a exigência dos índices finan

a) índice de Liquidez Geral (lLG)indica quanto à em

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar s

ceiros:
presa possui em disponibilidades, bens e direitos

uas obrigações, com vencimento nesy: Oeríodo'

1

uv
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b) índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis' bens e direitos

realizáveis a curto ptazo, parafazerface ao total de suas dÍvidas de curto prazo' sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que L: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações'

-Se iguaia L: Os valores dos direitos e obrigaçöes a curto prazo são equivalentes

-se menor que 1: Não haveria disponibilidadl suficientes para quitar as obrigaçöes a curto ptazo' caso fosse

preciso

c) o índice de solvência Geral (lsG) expressa o grau de garantia que a empresa dispöe em Ativos (totais)' para

pagamento do total de suas dívidas, Envolve aléir dos r."irrro, líquidos, também os permanentes' Para os três

índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira

(o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado'

melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceçöes, conforme segue'

6.4.r.3.Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade

destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública' Logo' entende-se que as exigências

acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da partic¡pante'

6.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a to% (dez por cento) do valor

estimado da contratação;

6.4.z1-Entende-se pår "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante'

6.4.2.2,Havendo mais de um item ou lote vencido pll, t.t,.,,.'. licitante, a comprovação a que se diz respeito

ao item 6.4.2serárealizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos' constatado a

ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar

pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com

esta classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a sequência procedida'

6.4.3. certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídica;

6.4.3.1.É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em

certidão emitida pera instância judiciar competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666 ltgg3, nos termos do acórdão

ns 120L12020 do TCU'

6.5. RELATIVA À QUALIF

6.5.1, ComProvação de

privado, em nome da e

tcAçÃo lÉcMcR:
aptidão, feita através de atestado fornecido Por pessoa jurídica de direito público ou

mpres , que comprove que o licitante tenha fo rnecido ou esteja fornecendo objeto

compatíve com o objeto da presente lic tação.

6.5,2. A Administração se resguarda no direito de dilige nciar junto à pessoa jurídica emitente do

Atestado/Declaração de CaPac dade Técnica, visando obter inform a ções sobre o fornecimento Prestado e

s dos resPect¡vos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo dec arad o
cópi a

licitação, composta por no mínimo 04
6.5,3. lndicação de equipe técnica p ra a realiz ção do objeto d a

a

a

(quatro) profissiona s, sendo cada um de es detentor de, Pe o menos, um dos títu os elencados a segu

a) Registro jr.lnto à CVM de consultor de va or mobi iá rios;

b) Registro junto ao Conselho Regional de Economia - CORECON;

superior conforme Del beração Ne. 783/1 7 da CVM

a
r:

c) Certificações CEA, CGA, CNPI, CFA, CFP ou

Flua- CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade



PRËFËITURA DE Procuradoria-Geral
do l'lunicíPio

DEpARTAMENTo oE c¡stÃo oe uctrnçÖ¡s

6.7. Havendo restrição quanto à regularid a de fiscal e traba hista da microempresa, da empresa de pequeno

orte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federa n 1.1..488/2007, será

6.5,4. A comprovaçãO de vínculo dos profissionais componentes da equipe técnica deverá ser feita através de'

no mínimo, um dos seguintes documentos:

a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de

Empregado", devendo estar expresso a data de admissão e demissão do mesmo' ou cópia da Carteira de

Trabalho e Previdência Social (CTPS);

b) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do contrato social e aditivos e/ou

último aditivo consolidado, se houver devidamente registrado(s) na junta comercial competente'

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços' devidamente formalizado' assinado e com

firma reconhecida, vigente na data de abertura desta licitação'

6.5,5. Comprovação de que a empresa possui software para monitoramento da lndústria de Fundos de

investimentos, que subsidie a licitante a apresentar alternativas de investimentos e que evidenciem a

capacidade de atendimento do presente Termo de referência'

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃo:

6.6.i.. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ns 9'854, de 27ltOlI999' publicada no DOU

de28lIOlI999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e, da constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de L4 (quatorze) anos;

6.6.2. Declaração expiessa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

6.6,3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação'

ficando ciente da obrigatoriedade de decrarar ocorrências posteriores (art. 32, s2e, da Lei n'e 8'666/93)'

6,6.4. Declaração de qîe a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo;

6,6.4.1,A documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar' o(a)

pregoeiro(a) verificará o eventuar descumprimento das condições de participação, inclusive quanto ao objeto,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação'

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas-cEls, mantido pela controladoria-Geral da

união (www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)

c) Cadastro trlr. l d" Cond.n.çOJ CGi, æãtos de tmprobidade Administrativa' mantido pelo

conselho Nacional de Justiça 1*ww.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar requerido'ÞhÞ)

d)CadastrodelnidôneosdaPrefeituraMunicipaldeCAUCAIA'

6.6.4.2.4s certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata' caso exigidas

neste editar, que não apresentara, .*pr.rrãrente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos

60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame'

6,6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamenie autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n" 13'726' de

g de outubro de 201g. caso está documeniação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade'

I
p

assegurado o Prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação Por P a rte d o ) Pregoeiro (a), Para aa

regul a rização d (s)o documento (s), Podendo ta prazo ser Prorrogado Por igua período, conforme disPõe a

Lei Complementar ne 12312006'
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6.7.1. Anão comprovação da regularidade fiscale trabalhista, até o final do prazo estabelecido' implicará na

decadência do direito, sem pre.¡uízo das sançöes cabíveis, sendo facultado ao (à) Pregoeiro (a) convocar as

licitantes remanescentes, por ordem de classificação'

6,g. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade'

6.9. será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação'

bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma'

6.1_0. Nos itens/lotes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto' previsto nos

artigos 44 e 45da LC ne123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

su bsequente.

6.1j_. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz'

6.12.O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e sua varidade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validaáe e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei

ne 9.784, de 29 de janeiro de L999

6.1_3. constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

INFORMAçöES GERAIS

7.L O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma

coMpRASNET (Compras Governamentais), mediante condiçöes de segurança - criptografia e autenticação -

em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitaçöes)'

7.1.1. os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de GAUCAIA/CE, designado como

Pregoeiro(a).

7..'2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através do

s¡stema eletrônico'
7.1.3, A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do

ricitante direto ou do representante credenciado e subsequentã encaminhamento da proposta inicial de

preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condições e limites de

data e horário estabelecidos neste Edital'

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato' este será realizado no

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário'

7.2.7. Aréa abertura da sessão os pRopoNENTES poderão retirar ou substituir as propostas de Preços

a presentadas.

7.2'2,DepoisdeencerradooprazoparacadastramentodasPropostasdePreços,nãomaisserápermitidoo
cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação'

T.2.3.AaberturadasessãopúblicadestePregão,conduzidapelo(a)Pregoeiro(a)designadoaorespectivo
procedimento administrativo, ocorrerá na data-e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital'

ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA
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7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

7.3.r, Apartir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão

Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços cadastradas (Propostas de Preços

lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade'

7.4.DAFASE DE LANCES

7.4.7. Paraefeito de lances, considerar o ITEM 5.12 deste edital.

7.4.I:.Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial' Em seguida os

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico' sendo o licitante

imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor'

7.4...2.Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no

Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) licitante'

7.4.1.3.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 10,00 (dez reais)'

conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto ns tO'024, de 20 de setembro de 2019'

7.4.2.Durante a sessão p,iotl.' de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. o sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais

pa rticipa ntes.

7.4,3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO".

7.4,3.1.No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada portodos os

licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que

contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão'

7.4.4. Aberlaa etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao sistema

para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema

e acompanhar a fase comPetitiva,

7.4.5, Os lances serão ofertados item/lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura

de mais de um item/lote de forma simultânea'

7,4.6, Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro. -_..^ _-_i^ r^ ^., /¡,,..\ ^."¡c
7.4.7. euando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas

decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a)

pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequaçöes de preço necessárias, inclusive por ocasião da

entrega Proposta de Preços final consolidada'

7.4.g. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública durará

dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública'

7.4.g. Aprorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7'4'B' será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

quando se tratar de lances intermediários'

7.4.1,0.Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7 '4'B e7 '4'9' a sessão pública

será encerrada automaticamente.
7.4.I1. Encerrada a sessão pública sem prorrogação autom

7.4.70, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe

lances, em prol da consecução do melhor preço disposto n

tO.O24,de20desetembrode2Olg,mediantejustificativa'

ática pelo sistema, nos termos do disposto no item

de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de

o parágrafo único do art'7e do Decreto Federal ns
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7.4.12.Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio

de rances da sessão púbrica e permanecer acessíver aos ricitantes, os rances continuarão sendo recebidos' sem

;ï]iå1ïi:îåï: :11ïj.ïo do sistema eretrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada soments decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação'

7.4.t4.Na hipótese dos itens 7.4.I2 e7.4.!3,a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema'

7.4.t5.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e' na hipótese de

desistência de apresentar outros rances, varerá o úrtimo rance por ere ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

7.4.16.0 Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa'

7.s. DA APLICAçÄO DOS CR|TÉRIos DE DESEMPATE

7.5.1. Após a etApa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art' 44 e

art. 45 da Lei comprementar ne !z3 de 14 de dezembro de 2006, seguido da apricação do critério estabelecido

no 5 2e do art. 3e da Lei ns 8,666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese'

7.5.2.Emrelação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas' uma

vez encerrada a etapa de rances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. o sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno

porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada' se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts' 44

e 45 da LC npL23, de 2006' - .-!^ L^;^ ^^,,;^ Äo t".¡oc enÁ.
7.5,3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7'5'1' caso não haja envio de lances após

o início da fase comPetitiva'

7,5.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por. .unio) acima da proposta ou lance de menor preço serão

consideradas empatadas com a primeira colocada'

7.5.5. A merhor crassificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada' no prazo de 0 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.5.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno på.t" ou equiparada melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estaberecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno

porteeequiparadaqueseencontremnaqueleintervalode5%.(cincoporcento)'naordemdeclassificação'
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

7.5.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela 
.microempresa' 

empresa de pequeno porte e

equiparados que se encontrem em siturç# de empate, será realizado sorteio para que se identifique a

prìmeira que poderá apresentar melhor oferta'

7'5.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

i:ï:ï::i::,ÏH;:i::"tre propostas, o critério de desempate será îoi.l: 
previsto no artigo3e, $20, da Lei

ns 8.666, de 1993, ,r,"g"tnjo-se a preferência' sucessivamente' aos bens:

7.5.9.t. Produzidos no País;

7.5.g.2. Produzidos ou prestados por empresas bra

7.5.9.3, Produzidos ou prestados por empresas que
sileiras;

invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;
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7.5.g.4.Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação'

DA NEGOCIAçÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.6. DANEGOOAÇÃO:

7.6.1-. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar' pelo

sistema eletrônico, contra proposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de

julgamento, não se admitindo negociar condiçöes diferentes daquelas previstas neste Edital'

7.6.2. Anegociação será realizada por meio dt sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes'

7.6.3. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente escoimada

do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.7. DAPROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA):

7,7.!.Encenada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao

último lance ou ao valor negociado, o licitantevencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREçOS FINAL

(coNsoLlDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas'

contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema'

7 .7 .2. Esseprazo poderá serestendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da autoridade

competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta de preço

adequada.

7.7.3. AProposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padröes e formalidades

exigidas a Proposta inicial.

7.7.4. AProposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao

novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação'

podendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial)'

7.7.5. Casonão seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da proposta

de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequaçöes, desde que apresente valores

inferiores ao seu próprio último valor ofertado'

7.7.6. Aproposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens' bem

como,nãoserãoaceitasreduçöesapenasemdeterminadositens'
7.7.7.Aqualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificações por

parte de técnicos pertencentes ao quadro ie'pessoal do Município de caucaia ou da autoridade competente'

7.7.g. Alicitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após

a vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando

arredondamentos a menor no valor cotado'

PRËFEITURA IIE Procuradoria-Geral
do MuniciPio

DEPARTAMENTO Oe CeStÃo oe ltctreçörs

7.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

a)Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado

7.8.1-.Como cond ão prévia à aceitação da proposta, caso o licita nte detentor da Proposta c assificada em

primeiro lugar tenha usufru ído do trata mento d iferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar

n" !23, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal d Transparência do Governo Federa

(www,porta datransparencia.gov br), seção "DesPesas - Gastos Diret os do Governo - Favorecido (pessoas

físicas, empresas e outros)", seçã "Despesas - Gastos Diretos do G overno - Favorecido (pessoas físic a

ra
o

da Transparência dos Municípios do Est do Ce a

ç

a

s,

a
empresas e outros)", bem como no Porta
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(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens

bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3", inciso ll' da Lei

Complementar n" 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3', $ 2", do mesmo diploma'

em caso de início de atividade no exercício considerado'

7 .8.2. Paraa microempresa Ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente'

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da

sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por

cento) de que trata o artigo 3', 55 9"-A e !2, da Lei Complementar n"123, de 2006'

7.g.3. Constatada a ocorrãncia de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o(a) Pregoeiro(a)

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3", 559', 9'-4,10 e

12, da Lei complementar n'123, de 2006, com a consequente recusado lance de desempate, sem prejuízo das

penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços

7,g.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das

especificações do objeto'

7.8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço finalsuperior ao preço máximo

fixado (Acórdão ns 1_4551?_OtB -TCU - plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço manifestamente inexequível.

7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 5 3" do artigo 43 da Lei

Federal n" 8,666, de L993

7.8.7. Considerar-se-á inexequível a Proposta que:

,) Nã" *rh, , t.l. d"rno^toda sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão'

a.1) Para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros' os seguintes

procedimentos:

relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

Verificação cle acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos

de trabalho;
Levantamento de informaçöes junto aos órgãos públicos competentes;

consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa

privada;

Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas' lojas de

suprimentos, supermercados e fabricantes;

Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;

Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; Estudos

setoriais;
consultas às secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Munic

Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcion

proponente disponha para a prestação dos serviços;

Demais verificaçöes que porventura se fizerem necessárias

ipal;
almente favoráveis que a
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b)Apresentarpreçofinalinferiora3O%(trintaporcento)damédiadospreçosofertadosparaomesmoitem'
e a inexequibiridade da proposta não for tr.gri"t. " 

euidente,peL aná'rise'da pranirha de custos, não sendo

possíver a sua imediata åescrassificação, ,.ríoirigrtória a rearização de dirigências para aferir a legalidade e

exequibilidade da ProPosta

remuneração

7.g.g. será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e'

ainda, a que apresente preços grobais ou unitários simbóricos, irrisórios ou de varor zero, incompatíveis com

os preços dos insumos e-salários Oa tu"tJo, acrescidos dos respectivos encargos' ainda que o ato

convocatóriodalicitaçãonãotenhaestabelecidolimitesmínllSs,excetoquandosereferiremamateriaise
instalaçöes ¿" propr¡åArAe ¿o próprio licitante, para os q"i' átå renuncie a parcela ou a totalidade da

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços

7,g.9, o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o riJtrni. para enviar documento digìtar, por meio de funcionalidade

disponível no sistema, estabelecendo no "-t"'"" pi"o razoável para tanto' sob pena de não aceitação da

proposta.

T.S.IO.DentreosdocumentospassÍveisdesolicitaçãopelo(a)Pregoeiro(a)'destacam-seosquecontenhamas
características do materiar ofertado, em compatibiridade como pìo;eto básico/termo de Referência'

minudenciando o modero, tipo, procedência, ããrrnr'. ou varidade, arém de outras informações pertinentes, a

;:r:îi ".i1ill'lîilå;13:î;ii.ï,:í??:åixì.,.) pod.Í ser prorrosado por soricitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prrrá .r,ro.lecido, e formalñrente aceita pelo (a) Pregoeiro(a)'

7.g.r2'e a proposta de preços finar (consoridada) da ricitante u.n.áào* for descrassificada, o(a) pregoeiro(a)

examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação' e' asslm

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma propost.a :'1e:t^ï:: 
ao Edital.

7.g.13. Nos itens não exclusivos a microem;;;;r, .tir.r* de pequeno porte e equ.iparadas' sempre que a

proposta não for ,..n., 
"-.ntes 

de o(a) pîegoeio(ti pt"" ¿ "¡ttq'"nte' 
haverá nova verificação' pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate titîo, p"ul'io no' "tig; 
44' e 45 da LC ne t23' de 2006' seguindo-

;î:ri:î:ltr il':ï'^',ffi5,::?tr;I,:iilToó,."*o",.(,) n?-:,,.",tar a proposta e passar à subsequente'

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor'

7,8'I5,o(a)Pregoeiro(a)poderá,nojulgamentodaspropostas,Sanarerrosoufalhasquenãoalterema
substância das propostas, e sua vatioaoe ju-ri¿]..,-Ã.0'rnte decisão fundamentada, registrada em ata e

acessíveraos ricitantes, e rhes atribuirá urrii.o..ãficácia para fins de crassificação, observado o disposto na

Lei ns 9.784, de 29 de janeiro de 1999'

i:3:iîïÏ,ffi3:.'Jil5i;i:i:::å:::. o rito estaberecido no item 6 e seguintes, deste editar
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7.10. ENCERRAMENTo DA sESSÃo: Da sessão do pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os

licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise

;;;;;r;..tação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final,

pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.

7.tO.1,.Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível

com os preços de mercado previstos para e contrataçã0, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objeto

desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo,

devidamente instruído, será encaminhado:

a) para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de julgamento;

bi À Asrussoria Juríd¡ca do Departamento de Gestão de Licitaçöes, para fins de análise e parecer jurídico;

c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de

ARP/Contrato(s).

7.11. SUSPENSÃO DA SESSÃO:

7.t!.L.À pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente

justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema

eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo da Pregoeira realizar

o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet'

7.t1.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras'

quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos

e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisöes' Neste

caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente decorrida 24h (vinte e

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma do

Comprasnet.

DOS RECU RSOS ADM I NISTRATIVOS

7.12. DAS INTENçÕES DOS RECURSOS:

7.t2.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a

intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o

licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer, quando lhe será

concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razöes do recurso no Sistema do COMPRASNET' As

demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazöes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

autos.
7.1,2.2.A pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo

próprio do sistema,

7.I2.2,t.Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenasverificará as condições

de admissibitidade do recurso, lãgo, no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada

tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivaçã - TCU Ac. 52012014-Plenário

7.12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do icitante em recorrer, a o fina da sessão do Pregão,

bem como, apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, a inda, sendo
a

constatado q ue a intenção ofertada possui o caráter meramente prote atório, isto, imPortará na Prec usão do

direito de recurso e a possibilidad de adjudicação do objeto d icitaçã o pel Pregoeira ao licitante vencedor'a ae
dação ape nas dos atos insuscetíveis de a itamento.

7.12.4. O aco himento de recurs o importará na inval
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ËËEITURÀ DE

UCA

processo.

coNVOCAÇÃo:
assinatura do Termo de Contrato' não comp rovar que mantém as mesmas

1.0.2,1. Se o adj udicatário, no ato d a

damente, recusar-se à assinatura , poderá ser co

, Procuradoria-Geral
I ¿o l,lunicipio
DEPARTAMENTo oe cesrÃo or ltctrnçÕes

7 ,1'2.5.A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se.á conhecimento às licitantes, nos endereços

eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://licitacoes'tce'ce'gov'br/'

7.12'6.osmemoriais(razõesderecurso)deverãoseranexadosemcampopróprionaplataformaeletrônica.
Havendo necessidade de apresentação de informações (fot1 documentos em PDF' gráficos e afins) não

suportadas pera prataforma, estes tonteúdos deverão ser enviados excrusivamente via e-mail oficial da

Comissão.

7.t2.1.o recurso será dirigido a Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir'

7.t2.g.o recurso contra d-ecisão da pregoeira terá efeito suspensivo.

7.1,2.g.r.o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento'

7.t2.B.Z.Decidido(s) o(s) recurso(r) " 
.on'i't'at ' "g't'ridade 

dos atos procedimentais' o(s) Secretário(s)

Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto Our,, l¡tittøo aoi') u"nt"¿o("') e procederá(ão) à homologação do

8. DA(s) DOTAçÃo(ÕES) oRçAMENTÁRlA(s)

g.1-. As despesas decorrentes das contratações correrão à colta de recursos específicos consignados no

respectivo orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo'

9. DA ADJUDICAçÃo E HOMOLOGAçÃo

g.1. o objeto da 
'citação 

será adjudicado ao ricitante decrarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso não haja

interposição de recurso, ou pela autoridade competente' após a regular decisão dos recursos apresentados'

g.2. Após a fase recursa[, constatada a regularidade dos atos pratlcaãos, a autoridade competente homologará

; ::î::jil::ïr:':ii:Io,.norogrção do resurtado desta ricitação não impricará direito à contratação

10. DA FORMALIZAçÃo DAS CONTRATAçÖES

10.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: . \ ,:-- -^-+^r^¡ . ^rrrir rta rl:
10.1.L. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partlr da data de sua convocaçao¡

para assinar o Termo àä contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

iå:i:iï t1i:,:rli:.," à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de contrato, a Administração poderá encaminhá-ro para assinatJra, mediante correspondência postal

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de oS(cinco) dias' a contar

iåii:å';:i:ïi:ff;t:" subitem anterior ood31a ser prorrosado, por igual período' por solicìtação

i*,'t,..Ot do adjudicatário e aceita pela Administração'

1_0.1.5. O prazo de vigência da contrataça" r"r¿ ,qrll" estipulado em termo a ser firmado'

10.1.6. lncumbirá à Alministracao provide.c,ar a puullcação do extrato do contrato nos termos do parágrafo

único art. 6L da Lei ns B'666/93'

10.2. DA MANUTENçÃo ons coNDrçÖES DE HABTLTTAçAO E DAS rMpLrcAçöES poR NÃO ATENDTMENTO A

outro
a

condições de ha bilitação, ou quando, injustific
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licitante, desde que respeitada a ordem de classificaç ão, para,após a verif icação da aceitabilidade da proposta'

negociação e comprovados os requisitos de habiriiação, cerebrar a contratação, sem prejuízo das sançöes

previstas neste Edital e das demais cominações legais'

11. DAS SANçÕES

11.1. o licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo

de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar no fornecimento'

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o

Município de caucaia/cE, bem como, será descredenciado no srcAF e no cadastro do Município de caucaia/cE

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominaçöes

legais:

l. Multa de2o%(vinte por cento) sobre o valor detentor da contratação no caso de:

a) Recusar em celebrar o contrato ou termo de contrato quando regularmente convocado;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não manter a ProPosta ou lance;

d) Fraudar no fornecimento do objeto;

e) Comportar-se de modo inidôneo;

f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei

Federal ns 8.666193,1ei Federal ns 10,520102 e Lei Federal ns t2'846113)'

ll. Multa moratória de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado'

contados do recebimento da ordem de comþra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do

contrato, até o limite de til%(quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias'

no caso de retardamento na entrega;

lll, Multa moratória de2o%(vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta)dias;
11.2, Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da

Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave' ou descumprimento por parte do

licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que

o complementem, não ,brunlid., nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sançöes

previstas na Lei Ne. 8.666193, alterada e consolidada, e na Lei Ne' t0'520102' as seguintes penas:

a) Advertência;

b) Multa de t%(um por cento) alé 2}%(vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra' ou do

valor global máximo da ata ou contrato, confornte o caso;

11.3. o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM'

tt'3.;'Seovalordamultanãoforpago,oudepositado,seráautomaticamentedescontadodopagamentoa

ii::r:ïtåtlllÏt!'Jì;existência ou insuriciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes'

11.4, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo'

assegurada a ampla defesa e o contraditório'

n.q1. No processo de aplicação de penalidades é assegu rado o direito ao contraditório e à ampla defesa'

garantidos os seguintes prazos de defesa
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a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE

e descredenciamento no slcAF e no cadastro de Fornecedores do Município de caucaia/cE pelo prazo de até

05 (cinco) anos.

It.4.2.para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração

pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento adminlstrativo de apuração dos fatos' os casos

ocorridos durante os procedimenios de contratação serão comunicados oficialmente e formalmente pela

pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser reportados

à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações para a devida apuração'

1,1,.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação' anexada aos autos' da

ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade requisitante,

informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração'

1L.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso'

aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicaçöes à licitante

serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") declarado ou apresentado nos

documentos do Processo.
11.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao SIcAF

e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de CaucaialCE, náo podendo alegar o

desconhecimento do recebimento das comunicaçöes por este meio como justificativa para se eximir das

responsabilidades assumidas ou eventuais sançöes aplicadas.

12. FRAUDE E CORRUPçÃO

t:'..t. Aslicitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução

do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira'

para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente' qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) ,,prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;

c¡ ,,prátic. conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas Ou mais licitantes' cOm ou Sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

a rtificiais e não-comPetitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente' às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1-) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

nentes, Previstas na Lei

ante da emPresa ou da

no decorrer da licitação

promover insPeção.

13.2. Acontratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas perti

Federal ns g.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de represent

pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas'
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ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas

administrativas, criminais e cÍveis.

13. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçöES, DILIGÊNCIAS, REVOGAçAO E ANULAçÄo

DAS SOLICITAçÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAçÖES

L3.L. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para

recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório deste

Pregão.

t3.t.1,.Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que

não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso'

13.1..2.4 impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório

até o trânsito em julgado da decisão ela pertinente

13.4.2. Somente serão aceitas solicitações de escl arecimentos, providências ou impugnações mediante

petição confeccionada em máquina d tilográfica ou imPre SS ora eletrônica, em tinta não avável, bem como,
a

mente protocolados via e-
da apresentação de documentos comprobatórios a demand a nte, desde que devid

mai nresao0llA icita ca o.cau que preencham os seguintes requ sitos

I3.2.t.O endereçamento a Pregoeira da Prefeitur

13.2.2.4 identificação precisa e completa do auto

comprobatórios) se for o caso, contendo o nom

documento de identificação, devidamente datada

13.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu ped

adicionais deverão fazê-lo no prazo

a

a

¡¡i= ea onrr hr

a de CAUCAIA;

r e seu representante legal (acompanhado dos documentos

e, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do

e assinada dentro do prazo editalício;

ido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

13.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;

13.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto)

válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato' se for

o caso.

13.4. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis'

13,5. A resposta do Município de GAUCA|A - ðr ser¿ disponibilizada a todos os interessados mediante afixação

de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no sítio virtual: www'tcm'ce'gov'br/licitacoes'

13.6.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado'

13.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos

do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando' inquestionavelmente' a

alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços'

t3.T.t.Qualquermodificaçãonesteeditalserádivulgadapelamesmaformaquesedeuaotextooriginal'

DILIGÊNClA, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

13.8. DIUGÊNCIA: Em qualquerfase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior' poderá

promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas

falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação' fixando o prazo

para a resposta.

t4.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos

determinadopelaPregoeira,sobpenadedesclassificação/inabilitação.
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13.g. REVoGnçÃo r nruunçÃo: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá

revogá-lo somente er rarãoio interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado'

pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado'

14. DISPOSIç0rs e rnRls

14.1. As normas que disciplinam este pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do

regular funcionamento da administração.

14.2. os casos omissos poderão sei resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s)

competente(s), em outros casos, mediante aplicação do coput do art' 54 da Lei n's 8'666/93'

14.3. Nenhuma indenização será devida às licitanies pela elaboração ou pela apresentação de documentação

referente ao presente "iit.l, 
nem em relação às expectativas de contrataçöes dela decorrentes'

j.4.4, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

1-4.5. Os avisos de prosseguimento das Sessões, a decisão sobre os recursos interpostos' a Anulação ou

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de Gestão de

Licitaçöes da prefeitura Municipal de GAUCAIA, no Diário oficial do Município-DoM, conforme disposto na Lei

Orgânica do Município e no site www.compras'gov'br'

1-4.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às L2:OOh, na Sede do Departamento de Gestão

de Licitações de Licitação da prefeitura de GAUCAIA, situada no Rua coronelcorreia, 1073, Parque soledade,

caucaia/cE, Att. Departamento de Gestão de Licitaçöes de cAUCAIA - CE.

L4.7. Oreferido edital e seus anexos estão disponíveis no seguinte sítio virtual: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes,

nos termos da lN O4I2015-TCM/CE.

l-4.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questöes oriundas do presente edital será competente o Foro da

Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA 21. DE DEZEMBRO DE 2022

,"**J*W*
MARIA LEON MIRANDA SERPA

PREGOEIRA DO MUNICíPIO
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ANEXO I

PROJETO EÁSICOITERMO DE REFERÊI'¡CIR

r. ÓncÃo:
. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA

2. OBJETO:
õoNrnnrAçÃo DE PRESTAÇÃO DE SERV|çOS DE ASSESSORTA TÉCNTCA HABTLTTADA

ESpECIALIZADA EM INVESTIMENTOS, DEVI-DAMENTE REGISTRADA NA COMISSÃO DE

vÃrõñrJ rr¡osrLrÁnros (cvM) E NO CONSELHO REGToNAL DE ECoNOMTA (CORECON)'

ESTAND. EM ..NF.RMTDADE coM AS N.RMAS E pRrNcípros DA RES.LUçÃ. cMN N"

4.963121 E DA p9RTARTA MTp N. 1.467122 E suAS RESpEctvAS ALTERAçÕES, coM

FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE CARTEIRA PARA CONTROLE E

MONITORAMENTO DOS INVESTIMENTOS, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO

tNSTITUTO DE PREVIDÊruCtn DO MUNICíptO Or CAUCAIA - IPMC'

3' JUST¡F|GAT|vA: 
-r rinarirra¡ra a nnnrr ia de investimentos

A presente prestação de serviço tem por finalidade a contratação de assessor

para escolha e acompanhamento de produtos financeiros, visando o correto atendimento às

exigências da secretaria de previdência na obtenção e manutenção do certificado de Regularidade

Previdenciária (cRP) e fornecendo software de gerenciamento de carteira para controle e

monitoramento dos investimentos. A Resolução cMN n" 4.96312021e Portaria MTP n" 1'46712022'

que dispõem sobre as normas das aplicações dos recursos, versam sobre a contratação de

consultoria de investimentos, inclusive estabelecendo critérios técnicos e exigindo o registro regular

na comissão de varores Mobiriários (cvM). Diante dessas exigências, faz-se necessária a

contratação de especialistas que possam assessorar o gestor, conselheiros e comitê de

investimentos do lpMC, para planejar, executar e gerenciar seus investimentos de forma eficaz e

objetiva. Desta forma justifica-se o quão é indispensáver a contratação de assessoria e consultoria

de investimentos objétivando uma maior governança e segurança ao RPPS, seu gestor e seus

segurados

oBSERVAÇÃ9: lntegram o presente projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: l(Lotes/ltens

e especificaçöes dos produtos) e il (Habiritação necessária à participação do procedimento

licitatório).

r- tN P DA DESPESA E DETALHAMENTO DO

OBJETO.
CLASSIFI

II . DA CLASSIFI
CEIROS E VALORESA, DOS RECURSOS FINAN

ESTIMADOS DA DESPESA
ORçAMENT

4. DOTAçöes onçnMENTÁRnS:
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A despesa decorrente desta ricitação correrá por conta da(s) dotação(s) orçamentária(s): 3301'

0g.122.0161.2.140.000- Apoio administrativo ao lnstituto de Previdência do município de caucaia

e Elenrento de despesa: 3.3'90'35.00 - Serviços de Consultoria'

5. VALOR GLOBAL ESTIMADO:

R$97'200,00(NoVENTAESETEMILEDUZENToSREAIS).

5.1. Da especificação detalhada dos serviços:

5,1. Os Serviços de Assessoria e consultoria em lnvestimentos consistem em:

5.1.1. Análises de fundos de investimentos com a apresentação e relatório explicativo parat que

possa subsidiar análise e entendimento da diretoria executiva, conselheiros, gestor de recursos e

comitê de investimentos;

;.ì.2. t;."6u, 
" 

análise de novos produtos financeiros para aplicações em obediência à Resolução

cMN n. 4.g63lzo2i, portaria MTp n" 1.467122e Política de lnvestimentos e suas respectivas

alterações;
5.1.3. Emitir pareceres técnicos sobre as melhores alternativas cle investimentos de recursos das

reservas técnicas dos benefícios (alocação, realocação e resgate);

5'1, 'ElaboraçãoderelatÓriosmensaiscomanálisedodesempenhodacarteiradeinvestimento
do RPPS, informando a rentabilidade consolidada (mensal e acumulada)' enquadramento das

aplicações, comparadas à meta atuarial de acordo com oS ternros da Resolução CMN n'

4.96312021, da portaria n"1 .46Trz2 e da porítica cre rnvestimentos vigente e suas respectivas

alterações;
5.1.5. Elaborar, no mínimo, trimestralmente, relatórios detalhados sobre a rentabilidade' os riscos

das diversas modalidades de operaçöes realizadas nas aPlicaçöes dos recursos do regime e a

aderência à política de investimentos, que deverão ser submetidos para avaliação e adoção de

rovidências pelos órgãos responsáveis, conforme atribuições estabe lecidas na forma do $ 2o do

Procuradoria-GeralI ¿o l,lunicípio
DEpARTAMENTo oe cEsrÃo or ltclr¡çÕrs

p

V. TOTAL
ESTIMADO

V. UNIT.

ESTIMADOQUANTUNIDADEoescRtçÃoITEM

R$ 97.200,00R$ 8.100,0012tr¡Ês
1

rÉcrutce HABILITADA EsPEc

INVESTI MENTOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA

corr¡rssÃo DE VALORES ¡¡OAlUtÁnlos (cvM)E NO

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA

(CORECON), ESTANDO EM CONFORMIDADE COM

Àè ruonun3 r pntruclptos DA REsoLUçÃo clr¡t't

No 4.963/21 E DA PORTARIA MTP N' 1.467122 Ê'

suAs RESPEcTIvAS RlrennçÖEs, coM

FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE

GERENCIAMENTO DE CARTEIRA PARA

CONTROLE E MONITORAMENTO DOS

INVESTIMENTOS, A FIM DE ATENDER ÀS

NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA

rr¡u¡¡rcfplo DE CAUCAIA' lPMcDO

IALIZADA EM
DE

R$ 97

art. 86 da Portaria MTP no 1.46712022;
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5.1.6. Eraborar o reratóriO de acompanhamento da execução da política de investimentos relativo

ao ano anterior junto ao comitê de investimento e apresentat paø a diretoria executiva e conselhos;

5.1.7. Elaborar relatórios, no mínimo, semestralmente, junto com o comitê de investimentos

comtemplando as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos

recursos do Rpps às normas em vigor e à política de investimentos; as recomendações a respeito

de eventuais deficiências, com estabelecimento de cronogram a parc Seu saneamentO' qUandO fOf

o caso; e anárise de manifestação dos responsáveis peras correspondentes áreas, a respeito das

deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como anárise das medidas efetivamente

adotadas Para saná-las;

5.1.8. Elaborar relatório anual de investimentos, com a consolidação de todas as informações

relativas ao ano anterior, incluindo a conjuntura econômica, os resultados alcançados em relação

as metas estabelecidas, a composição ão ativo, a evolução do patrimônio, risco dos ativos e a

composição da carteira de imóveis, se houver;

5.1.g. Além dos relatórios e análises especÍficos acima citados, as ferramentas eletrônicas deverão

também conter, para uso e orientação, o seguinte:

a. panorama Econômico relativo ao mês anterior, com sínteses da situação externa e

interna;
b. Boletim Econômico contendo o desempenho dos indicadores econômicos e projeções

do mercado.

5.1.10. Participar, bimestralmente, com a presença de analista de investimentos e/ou consultor' em

reunião presenciar na sede do Rpps puru uprurentação dos resurtados e metas estabelecidas,

especialmente, mas não limitada a:

a.Apresentaçãodasanálisesdosrelatóriosrealizados;
b. Nível de exposição da carteira aos riscos;

c.Novasestratégiaseprodutosutilizadospelomercado;
cl. Perspectivas para o mercado e estratégias para a alocação de recursos da contratante;

e. Aspectos técnicos gerais da gestão das carteiras;

f. Aderência dos investimentos perante a legislação previdenciária e análise perante as

metas atuarias estiPuladas;

g'Análisedocenárioeconômiconacionalesuasimplicaçõesnosdirecionamentosdas
aplicações financeiras dos recursos do RPPS;

h. Outras pautas a serem definidas pela Contratante'

5.1.11. Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial na ede deste órgão e Por

Procuradoria-GeralI oo llunicipio
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S

meio de consultoria na sede da contratada, por e-mail ou telefone, sempre que se fizer necessário;

5.1.12.Assessorar a elaboração e possíveis alterações da Política de lnvestimentos, noS termos da

Resoluçã o CMN n" 4.96312021 e da Portaria MTP n" 1.467122 e suas resPectivas a terações. A

Contratada ParticiPará da discussões com o Gestor de Recursos e os membros do Comitê de
s

lnvestimentos, devendo considerar na realização dos trabalhos os asPectos legais d Resolução
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cMN n" 4.g6312021e da portaria MTp nt 1.467122, bem como outros dados exigidos pela secretaria

de Previdência;
5.1.13. Auxiliar na elaboração e envio do Demonstrativo da Política de lnvestimentos - DPIN paraa

secretaria de Previdência e caso seja necessário , realizar sua revisão lalteração;

5.1.14. Auxiliar na elaboração e envio do Demonstrativo de Aplicações e lnvestimentos dos

Recursos - DAIR para a Secretaria de Previdência através do Cadprev, e caso seja neCeSsáfiO'

realizar sua revisão/alteração; 
'mr rrário ae Autoriza( ìesgate - APR para

5.1 .15. Auxiliar no preenchimento do formulário de Autorização de Aplicação e f

cada movimentação realizada durante a vigência do contrato;

5.1.16. Responderas diligências referentes aos investimentos junto com o RPPS a Secretaria de

Previdência, TCE e demais órgãos de fiscalização;

5.2. Disponibilização de acesso a software de Gerenciamento de carteira de lnvestimentos

contendo no mínimo:

5.2.1. Acesso via web;

5.2.2. Composição da carteira de investimentos;

5.2.3. Evolução do patrimônio líquido do RPPS;

5.2.4.possibilidade de inclusão de mais de uma carteira de investimentos e apresentação de forma

segregada e consolidada;

5.2.5.Enquadramento dos investimentos perante a Resolução cMN n" 4'96312021 e Política de

lnvestimentos e suas respectivas alterações;

5.2.6.Rentabilidade mensal e acumulada no ano e comparação com a meta atuarial;

5.2.7. Ferramenta de comparação de fundos de investimentos;

5.2.8.Emissão de relatóriOS mensais, trimestrais, semestrais e anuais de investimentos;

5.2.g. Divisão da carteira de investimentos por instituição administradora e gestora de fundos de

investimentos; segmentos de aplicação, liquidez e índices de referência;

5.2.1O.Atualização automática das cotas dos fundos de investimentos;

5.2.11. Disponibilizaçãode documentação do credenciamento das instituições;

5.2.12. Ferramenta de auxílio para preenchimento dos Formulários APR;

5.2.13. Geração de lOgin e senha para membros de conselho e comitê, Auditores ou quaisquer

outras pessoas .or uð"rro restrito a informações, sendo estas definidas pelo gestor do RPPS;

5.2.14.A contratada deverá realizar treinamento para os usuários indicados pela contratante para

utilização do sistema.

6. METODOLOGIA DO ORçAMENTO:

orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo setor de compras e serviços do

município,conformeMapacomparativodepreçosemanexoaosautos'

7. DA ENTREGA E CR|TÉR¡OS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

III - DA FORMA DE ESDOS RVISE ço Es co DINDEMAIS
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volvida à contratad a pa"a as devidas

somente Poderá ser emitido aPós a

7.1 -Quantoàentreoa:
7 .1.1. Os serviços deverao ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias' contados da data

de recebimento da ordem de serviço a ser emitida pelo lnstituto de Previdência do Município de

Caucaia ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações

estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância

destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de

reclamação ou indenização por parte da inadimplente'

7.1.2. O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo contratante que, para tanto'

designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório,

onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência

e proposta da contratada será atestada o seu recebimento mediante emissão do Termo de

Recebimento Definitivo de cada parcela executada'

7 .1.3. Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência

e da proposta de preços da Contratada, omesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo'

7 .1.4.4 Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus pa6 a contratante' o serviço

que vier a ser recusado'

7.1.5. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações

estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na ordem de serviço a ser emitida pelo

lnstituto de Previdência do Município de caucaia ou instrumento equivalente'

7.1.6.os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até

02 (dois)dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não

serão considerados como inadimplemento contratual'

7.1.7. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo

de Referência será exclusiva do(s) servido(es)autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado

de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art' 67 da Lei

8.666/93.

7.1.g.A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento

da execução dos serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de

preços e no Termo ds Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações

.oniid", naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo'

7.2 - Quanto ao recebimento:

7.2.l.Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta'

7.2.2.Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do

Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias

úteis do recebimento Provisório'
7.2.3. Na hipÓtese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

ptazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do Prazo'
Li.q. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será de

correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo

referida correção
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7.2.5.4 Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com

as especificações técnicas exigidas.

7.2.6.A rejeição do objeto porlstar em desacordo com as especificaçöes, que vier a ocorrer, não

justificará possível atraso no ptazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções

previstas.

8. LOCAL DA EXECUçÃO

8.1. Os serviços serão executados em local determinado pela CONTRATANTE'

9. FORMA DE EXECUçÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçAO
g.1. Os serviços deverão ser executados diretamente em local indicado pelo responsável

devidamente designado pelo lnstituto de Previdência do Município de Caucaia, em conformidade

com o projeto Básico\Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a

partir da emissão da ordem de serviço, devendo o serviço efetivamente prestado possuir as

mesmas características constantes no Projeto Básico/Termo de Referência'

g.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do lnstituto, o qual

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins

de pagamento;

s.s. n presença da fiscalização do lnstituto de Previdência não elide nem diminui a responsabilidade

da empresa contratada;
g.4, caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja

de acordo com as exigências, bem como, determinar Vazo para substituição do serviço

eventualmente fora de especificação'

10. PRAZO DE VIGÊNCIA
10.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá

pelo prazo de 12(doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela

decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do

Decreto Municipal de No 670, de 23 de outubro de 2014'

11. DO PAGAMENTO

11.1.O Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA)

DIAS após a emissão da NOta Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o

encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas,

através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

oj erova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da união, inclusive em

relação as contribuições sociais;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT)
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DA PROPOSTAIV - DA FORMU

IL.DAFORMA DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS

12,1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade

solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos' taxas'

encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que

não estejam registrados neste documento;

12.2. Alicitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer erro ou defeito' e se caso

constatado alguma imperfeição, terão os serviços devolvidos e a licitante submetida às penalidades

da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;

12.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO POR ITEM'

desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência'

r3.DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO CONTRATUAL

13.1. A gestão e fiscalização do Contrato caberá ao ordenador de Despesa competente ou a quem

ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento

e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso lll, c/c arl' 67 da Lei Federal n" 8'666/93'

13.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros

instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse

da Administração.
13.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão

disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência' pelas

disposições legais vigentes.

13.4, A presença da fiscalização da secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.

13.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja

de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo

eventualmente fora de especificação.

14. DA CONTRATANTE

14.1. Soricitar a execução do objeto à CoNTRATADA através da emissão de ordem de serviço,

após emissão de emPenho.

14.2. proporcionar à CoNTRATADA todas as condições necessárias ao preno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8'666/1993 e

suas alterações Posterio res

14.3. Fiscalizar aexecução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo' em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenclerá ou justificará de imed

DO CONTRATO:V-DA EG

VI - DAS OBRI ES E RESPONSABI LIDADES:
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Administração.
15.9. Não Perm itir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aPrendiz para os maiores de quatorze anos, nem Permitir a utilização do trab ho do

em trabalho noturno, Perigoso ou insalubre
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14.4. Notificar a CoNTRATADA de quarquer irreguraridade decorrente da execução do objeto

contratual.
14.b. Efetuar os pagamentos devidos à .'NTRATADA nas condições estaberecidas neste Termo'

14.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento'

14.7. Permitir acesso dos empregados da CoNTRATADA às dependências do CoNTRATANTE

para a execução do objeto contratual'

14.g. prestar as rnformações e os escrarecimentos que venham a ser soricitados pelos empregados

da CONTRATADA.
14.g. Recusar os sêrviços que não apresentarem condições de serem utilizados'

14.1o.comunicar à coNTRATADA quarquer irreguraridade na prestação dos serviços e interromper

imediatamente a execução se for o caso'

14'11'lndicarnaordemdeServiçoolocalemquedeveráserrealizadasuaexecução.10'12.
Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de

trabalho necessária ao bom desempenho da Equipe Técnica da contratada'

15. DA CONTRATADA
lS.l.Executaroobjetoemconformidadecomascondiçõesdesteinstrumento.
15.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçöes de habiiitaçao e qualificação exigidas no presente termo'

15'3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões

rimitadas ao estaberecido no $1o, do art. 65, da Lei Federar no g.666/1gg3, tomando-se por base o

valor contratual.

15'4,Responsabilizar-sepelosdanoscausadosdiretamenteàcontratanteouaterceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para

efeito de exclusão ou redução de sua responsaoilidade o fato de a contratante proceder à

fiscalização ou acompanhar a execução contratual'

15.b. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre

a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários' previdência social' impostos'

encargos sociais . ouir* providência., i"rponoendo obrigatoriamente pero fier cumprimento das

reis trabalhistas e especÍficas de acidentes do trabarho e letislação correlata, aplicáveis ao pessoal

empregado na execução contratual'

15.6. prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela contratante, salvo quando implicaråt ut indagações de caráter técnico' hipótese em que

serao respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas'

15.7. substituir Ou reparar o objeto contratuar que comprovadamente apresente condições de

defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão

Contratante, contado da sua notificação'

l5.s.Cumprir,quandoforocaso,ascondiçõesdegarantiadoobjeto'responsabilizando-sepelo
período oferecido em sua proposta de preços, observando o ptazo mínimo exigido pela

menor de dezoito anos
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1 5.10. Manter-se, dUrante tOdO o período de vigência do contrato a ser firmado, um preposto aceito

pela contratante, para representação da contratada sempre que for necessário e comunicando' por

escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato'

15.11.Acatar as orieniações da contratante, sujeitando-se a mais ampra e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimèntos solicitados e atendendo às reclamaçöes formuladas'

lS.l2.Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste

termo.
15.13. Responsabilizar-Se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a 27 , do código de Defesa do consumidor (Lei n" 8'078, de 1990)' ficando a

contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente

aos danos sofridos.

15.14.utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela coNTRATANTE'

PREFËITURA IIË

16, DA SUBCONTRATAÇÃo:
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Procuradoria-GeralI ¿o Município
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ANEXO I

DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊI'¡CN

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃo

1.1. Os documentos a serom exigidos p,^ru ucontratação serão os elencados no artigo 27' inciso I

- habititação jurídica, ll qualificação técnica, lll - qualificação econômico-financeira e lv -

regularidade fiscal e trabathista, todos da Lei Federal no 8.666/93, bem como' as declarações de

acordo com as demais normas correlatas a matéria. contudo, a documentação a que trata os incisos

ll e lll do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

1.2. RELATIVA À HABILITAçÃo ¿uníolcl:
1.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a Sucursal' filial ou agência'

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a

matriz.
1.2.2.4TO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO EM VigOT

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta comercial' em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial

ou agência, upr"."Ãtur o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede a matriz.

ì.i.g, tñsòruçÃo Do ATo coNsTtruÏvo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas

- no cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no cartório onde tem sede

a matriz.
1.z. .DECRETO DE AUTORIZAçAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ATo DE REGtsrRo DE AUToRIzAçÃo PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

1.2.S.pROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade

ou, específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo'

I.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

1.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

1.3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal' conforme o caso'

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

1.3.3. Prova de regu taridade, em plena validade' para com:

1.3.3.1 . a Fazenda Federat (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

1.3.3.2.aFazendaEstadual(CertidãoNegativadetributoestad ual do domicílio da licitante);

1.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipa is) do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
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1.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

13.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT)'

1.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição;
1.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista' será

assegurado o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspond erâ ao momento em que

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Departamento de Gestão de Licitações, para a regularização da documentação e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

1.3.6. A não-regula rização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do

direito à contratação, sem preiuízo das sañções previstas no art.81, da Lei no 8'666/93' sendo

facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, parc a assinatura

do contrato, ou a revogação da licitação ou do item, conforme o caso'

1.4. RELATVA À QUAL¡FICAçÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:

1.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data

de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no cRC' bem

como por sócio, gerente ou diretor;

1.4.1.,1 os indices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item 1'4'1 deverão

ser apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente

(no caso de licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os

seguintes:
1.4.1.L 1. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

PREFËITURA DË

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG)=
PC + ELP

Onde

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

1.4.1.L2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1'0;

Procuradoria-Geral
I ¿o l,lunicípio
DEpARTAMENTo or cEsrÃo oe ltctrnçÕrs
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AC

índice de Liquidez Corrente (LC¡=
PC

Onde:

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

1.4.1.1.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT

índice de Solvência Geral (SC¡ =
PC + ELP

Onde:

ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante

ELP é o Exigível a Longo Prazo.

1.4.1.3. Justifica-se tal exig ência, tendo como base os meios técnicos' u uais e costumeiros de

1.4.1.2.Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:

a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades' bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento

neste período.

b) Índice de Liquidez corrente (rLC) indica quanto a empresa possuiem recursos disponíveis, bens

e direitos realizáveis a curto ptazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto ptazo, sendo

que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-se igual a 1: os valores dos direitos e obrigações a curto prczo são equivalentes

-se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo'

caso fosse Preciso
c) o índice de solvência Geral (lsc) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos' também os

permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLc, sG), o resultado 
u>1" é recomendável à

comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da

companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese' seria a condição da

empresa. Mas há exceções, conforme segue'

s

aplicabilidade destaS fórmula , e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
S

necessário ante a comProvação da capacidade econômico-financeira do(a) emPresa(s)

participante(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração

, entende-se que as exigências acima, atendem aos Padrões de uisitos
Pública. Logo
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demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram' em tese;

a saúde e a solidez financeira da participante'

1.4.2.prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do

valor estimado da contratação;

1.4.z,1.Entende-se por,,varor estimado da contratação" como o varor final vencido pelo licitante'

1.4.2.2.Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante' a comprovação a que se

diz respeito ao item 1.4.2serátrealizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes

vencidos. constatado a ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao

somatório, a ricitante poderá optar peros itens/rotes os quais deseja continuar como classificada'

Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com esta classificação levando-se em consideração a

maiorpluralidadedeitens/loteseasequênciaprocedida.

1.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica;

l.i.i.t. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei

8.666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU'

1.5. RELATIVA À QUALIF¡CAçÃo tÉct',l¡cR:

1.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja

þrestando serviço de objeto compatível com o objeto da presente licitação;

1.5.1.1. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do

Atestado/Decraração de capacidade Técnica, visando obter informações sobre o fornecimento

prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do

conteúdo declarado.

1.s.z.lndicação de equipe técnica parcarealizaçãodo objeto da licitação, composta por no mínimo

04 (quatro) profissionais, sendo cada um deles detentor de' pelo menos' um dos títulos elencados

PREFËITURA DE Procuradoria-Geral
I ¿o tlunicipio
DEpARTAMENTo oE cEsrÃo or uctrnçÕes

a segulr:

a) Registro junto à CVM de consultor de valor mobiliários;

b) Registro junto ao Conselho Regional de Economia - CORECON;

c) Certificações CEA, CGA, CNPI, CFA, CFP ou sttperior conforme Del beração No. 783/17 da CVM.

1.5.3. A comProvação de vínculo dos profissionais componentes da equ pe técnica deverá ser feita

através de, no mínimo , um dos seguintes documentos:

a) Se emPregado, com provando-se o vínculo emPregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de

Registro de EmPregado", devendo estar exPresso a data de admissão e demissão do mesmo, ou

cópia da Carteira de Trabalho e Previdênci a Social (CTPS);

b)Se sócio, comProvando-se a participação societária através de cópia do contrato social e a

e/ou último aclitivo consolidad o, se houver devidamente registrado(s) na junta co

competente.
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PRE FEITURA DE Procuradoria-Geral
do l'lunicíPio

DEPARTAMENTo oe cesrÃo or ltctrRçÕes

c)se contratado, apresentar oontrato de prestação de serviços' devidamente formalizado' assinado

ecomfirmareconhecida,vigentenadatadeaberturadestalicitação.
1.S.4.Comprovação de que a empresa possuisoftware p"'u tonñoramento da lndústria de Fundos

de investimentos, que subsidie a [citante a apresentar arternativas de investimentos e que

evidenciemacapaci,dadedeatendimentodopresenteTermodereferência.

1.6. DEMAIS DocuMENTOS DE HAB¡LlrAçÃo:

1.6.1. Decraração de que, em cumprimento ao estaberecido na Lei no g'854, de 2711Q11999'

pubricada no DOU de2gt10/1ggg, e aå inciso xxx*, do artigo 7o, da constituição Federar, não

empregamenoresdelS(dezoito)anosemtrabalhonoturno'perigosoouinsalubre'nememprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabarho argum, sarvo na'conoiçao de aprendiz, a partir de 14

(quatorze)anos; --r^-^:^ Ã^ñ ^c +ôrrlînq deste edital e seus anexos;
1.6.2.Declaraçãoexpressadeintegralconcordânciacomostermosdesteedit¡
r.6.9. Decraração, sob as penaridades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo

da habiritaçao, ticañãã ;iJt" ¿a oorigai;rieoããä ou o".rutái-ó.oìien"¡ur posteriores (art' 32' $2o'

da Lei n." 8.666/93).

^A Flua. Goronel Correia no 1073' Plt-ql":t^l^*i1:



REFËITURA DE

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

PTOCCSSO: PREGÃO ELETRÔNICO N9 2022.12'16'01- IPMC

Procuradoria-Geral
do lluniciPio

DEeARTAMENTo oE cesrÃo oe ltctrnçÕes

Data e Hora de Abertura
Razão Social:- CNPJI

as

Endereço: CEP: 

-Fone: 

- 

Fax:

Banco: 

- 

Agência N'e Conta Corrente n,e: 

-E-mail:

horas

oBJETO: CONTRATAçÃO Or pRESTAçÃO DE SERV|çOS DE ASSESSORTA TÉCNTCA HABTLTTADA ESpECTALTZADA

EM TNVESTTMENTos, DEVTDAMENTE REGTsTRADA NA coMrssÃo DE VALORES MoBrLtÁRtos (cvM) E No

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA (CORECON), ESTANDO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E

pRrNcípros DA REsoLUÇÃo c'* Ne 4.963/21 E DA poRTARtA MTP N" t'467122 E suAS RESPE.TI'AS

ALTERAçÕES, CoM FoRNEcIMENTo DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE CARTEIRA PARA CONTROLE E

M.NTT.RAMENT. Dos TNVESTTMENT'', A FrM DE ATENDER Às necrsstDADES Do tNsTlruro DE

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA - IPMC.

VALOR DO ITEM: RS ".",....'.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Observaçöes:
o o licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigaçöes contidas no

anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência deste edital'

¡ lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as

desjesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

- seguros em geral, da infortunística e ¿" *tptnr.bilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados

à Co-ntratantge/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento'

Local/Data de de..

Assinatura ProPonente

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

VALOR

TOTAL
V. UNT.UNIDADEMARCAQTDEDESCRIçÃONe

RSVALOR TOTAL
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PRÉFËITURA f]Ë Procuradoria-Geral
do t'lunicipio

DEnARTAMENTo oE cEsrÃo or ltctrRçÕes

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9

pREGÃo rlrrnÔrulco Ne 2022.72.16.01 - lPMc

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, E DO

OUTRO A EMPRESA PARA O FIM

QUE NELE SE DECLARA.

o município de caucaia, por meio do tNSTtruro DE pREvtDÊtrlctn Do MUNICIPIO, Estado do ceará, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.s O5.3Og.6271OOO1--42, com sede de sua Prefeitura

Municipal na R. padre Romualdo , r7g - centro, Caucaia/cE, neste ato representado(a) pelo(a) sr(a)'

c P.F' N' , aqui denominado(a) de CONTRATANTE' e de outro lado a

Er-p*r, 

-, 

estabelecida na ' inscrita no CNPI/MF sob o n'e

;:'::'¿åi,f-î+;[i) 6 i?iil8' !'J

coNTRATO mediante as cláusulas e condiçöes a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 

-'-'-'- 

em

conformidade com a Lei Federal Ne g.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ns

tO.s2O, de 1710712002'

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.r.. constirui objeto do presente o coNTRATAçÃo DE PRESTAçÃO DE sERVtços DE ASSESSoRIA TÉcNlcA

HABTLTTADA ESpEcTALTzADA EM TNVESTTMENTos, DEVTDAMENTE REctsTRADA NA coMlssÃo or VALORES

MoBrLrÁRros (cvM) E No coNSELHo REctoNAL DE EcoNoMlA (coREcoN), ESTANDo EM coNFoRMIDADE

coM AS NORMAS E pRtNciplos DA RESOLUçÃO CMN Ne 4.963/27 E DA PORTARIA MTP N" t'467/22 E SUAS

RESpECT-rvAs ALTERAçÖES, coM FoRNEcIMENTO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENT. DE CARTEIRA PARA

coNTRoLE E MoNTToRAMENTo Dos TNVESTTMENTos, A FtM DE ATENDER Às ruEcessloADES Do lNsTlruro

DE PREVTDÊNcrA Do MuNlcfplo DE cAUcArA - rpMc., tudo conforme especificações contidas no Projeto

Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILfBRIo ECONÔMICO-FINANCEIRO

3.1. O valor globa da presente avença é de RS (_), a ser pago na ProP orção da execução dos serviços

prestados Pe icitante, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento exPedidas Pela

Administração, de conformidade com as notas fiscais/fatu ras devidamente atestadas pe o Gestor da desPesa,

acompanhadas das Certid oes Federal, Estadua Municipal, FGTS e CNDT do licitante ven tod as

atualizadas, observadas as condições da proposta
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3.2. OValor do presente Contrato não será objeto de reajuste' antes de decorridos 12 (doze) meses da

contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas'

3.3. O pagamento será ef.,urio em até :O (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento

da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposiçöes editalícias, através de crédito na conta

áanc¿ria do foinecedor ou através de cheque nominal'

3.4. por ocasião da execução do serviço,'o contrata¿o deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. I råtura e Nota ri"tiJt'e'á se,r emltlda em nome da Secretaria de *****' com

endereço f.ìa *'r.*(*,r¡r****:f 
**i(t(**{<******** !NPJ/MF sob o ng ***)t"*****:k**':*¡t***'¡l'i'**'

CLÁUSULA QUARTA _ DO PRAZO DE MGÊNCIA

4.1'Opresentelnstrumentoproduziráseusjurídicoselegaisefeitosapartirdadatadesuaassinaturaevigerá
até 

- 
de 

- 

do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8'666/93'

PRËF ËITURA DE

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5'1.'Asdespesasdecorrentesdestacontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficosconsignadosno
respectivo Orçamento Municipal, inerentes ¿ :

CLAUSULA SEKrA - DA OBRIGAçÃo DAS PARTES

: Procuradoria-Geral
I ao MunicíPio
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçÕES

6.]..AspartesseobrigamreciprocamenteacUmpririntegralmenteasdisposiçõesdoinstrumento
convocatório, da Lei r.Jãor ns g.666/g3, arterada e consoridada e da Lei Federar n.s 10.520/02, do Decreto

Municipalne 1.195, de 10 de março de2o2L,Decreto Municipal n's 1'289 de 20 de julho de 2022e da proposta

adjud icad a.

6.2. O CONTRATADO obriga-se a

a) rea izar a execução dos serviços licitados dentro dos padrões estabe ecidos pelo MUNICíP|O, de

acord o com o esPecificado no instrumento convocatório e no Anexo l' que fazem Parte deste

instrumento, observando aind todas as normas técnicas que eve ntualmente regu emo

fornecimento, resPonsabi iza ndo-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumPrimento de

qu a lquer cláusul ou cond ção aqui estabe ecida;

b) assumir a resPon sabilidade Pelo Pagamento de todos os imPostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federa , estadua e munl cl pal, bem como, q uaisquer encargos judicia s ou extrajud ciais, sejam

trabalhistas, P revidenciários, fiscais e comercla s resu Itantes da execução do contrato que lhes sejam

imputáveis, inc usive com relação a terceiros, e m decorrência do fornecimento;
rte, os Produtos em

c) a reParar, corrigi r, remover ou substituir, às su a s expensas, no total ou em Pa

q ue se verificarem vícios, defe tos ou incorreçöes;

d) responsabi izar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICfPIO ou a terceiros, decorrentes de

SUA CU paoud olo na execução do fornecimento, não exclu indo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaç ão ou o acomPanhamento Pe o órgão interessado;
na execução do contrato' As

e) indi r preposto, aceito Pe la Administração, Para rePre sentá-l
ca representante do contratado deverão

decisöes e Providênci s que ultraP a ssarem a comPetência do
das medidas convenientes;

ser comunicadas a seus suPer ores em tempo hábil Para a adoção

f) aceitar, n s mesmas condições, os acréscimos ou suPressöes q ue se fizerem no fornecimento' até

a

a

a

a
a forma do 5 1e do arti 65 da

25% (vinte e cinco por cento) do valc¡r in tualizado do contrato, na

¡"¡ ¡e 9.gg6193;

-Ê^

cia
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recebimento

CLÁUSULA SÉÏMA - DAS SANçÕES

: Procuradoria-GeralI Ao Municipio
DEpARTAMENTo oe crsrÃo or uctrnçÖrs

PREFEITURA DË

g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICíplO;

h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços' não sendo aceitos os

serviçosqueestiverememdesacordocomasespecificaçõesconstantesdesteinstrumento,rìem
quaisquerpleitosdefaturamentosextraordináriossobopretextodeperfeitofuncionamentoe
conclusão do objeto contratado'

i) prestar o, 
"irru.¡rentos 

que forem solicitados pelo MUNICíPlO, culas reclamaçöes se obriga a

atender prontamente, bem como da.ciência ao wutrticípto, imediatamente e por escrito' de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer f¡scatiza'ão do MUNICíplO, no tocante ao fornecimento dos produtos'

assim como ao cumprimento das obrigações previstas;

k) prover todos os meios necessár¡os igårantia da plena operacionalidade do fornecimento' inclusive

consideradososcasosdegreveouparalisaçãodequalquernatureza;
l)comunicar imediatamente ao MUNTCíeto qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária

e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;

m) possibilitrl. ,o fVUf.f f CíP|O efetuar vistoria nas suas instalaçöes, a fim de verificar as condições para

atendimento do objeto contratual;

n)manter,sobaspenasdalei,omaiscompletoeabsolutosigilosobrequaisquerdados'informaçöes'
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNlClplO' de que venha a tomar

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiadoS' sejam relacionados ou não com o

fornecimento do objeto deste contrato;

o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNIcíPlo, devidamente identificados

com crachá subscrito pela GoNTRATADA, no qual ConStará, no mínimo' sua razão social', nome

completo do empregado e fotografia3x4;

p) arcar com as despesas relativas a execução dos serviços;

6.2.2. No caso de constatação da inadeluação dos proclutos fornecidos às normas e exigências

especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do contratado' o contratante os recusará'

devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre ,.urro do G'NTRATADO e de seus prepOstos' devidamente identificados' a todos os

rocais onde se fizer necessário a execução dos serviços, prestando-rhe todas as informações e esclarecimentos

que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao coNTRATADO na forma prevista neste instrumento'

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

6.4.1. Os serviços deverão ser prestados nos locais designados na ordem de compra emitida pelo setor

competente oa rrusrnùió-ó,,Ãru,ocrucr,q Jo vun,'ðrpro DE cAUcArA, no âmbito do município de

Caucaia/CE.

6.5. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS

6,5,1. os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (clNco) DIAS, a contar da emissão da

.RDEM DE sERVrços, que será enviada à contratada através de e-mair ou outro meio que comprove o seu
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PREFgITURA TE Procuradoria-Geral
do l'lunicíPio

DEpARTAMENTo oe cesrÃo or ltctrnçörs

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigaçöes definidas neste

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei ne 8.666193, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a carta Proposta' falhar

ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com o Municþio de caucaia e será descredenciado no cadastro da Prefeitura

de caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais

cominações legais:

t-multade2o%(vinteporcento)sobreovaloradjudicadonocasode:
a) recusar-se em assinar o contrato;

b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) não mantiver a Proposta ou lance;

d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;

e) comPortar-se de modo inidôneo;

ll - multa moratória deo,3%(três décim;s por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto

solicitado, contados do recebimento da ordem de compra, até o limite de t5% (quinze por cento) sobre o

valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

lll - multa moratória de2o%(vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso

superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens'

7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das

atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por

parte do licitante de quaiquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o

complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções

previstas na Lei ne B,666lgi,alterada e consolidada, e na Lei n's t0'520102' as seguintes penas:

a) advertência;

b) rnulta de t%(um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do

valor global do contrato, conforme o caso;

7.3. o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM'

7.3.1- se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizer jus.

7,3.2- Emcaso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes'

7.4. As partes se submeterão ainda às demais sançöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n's 8'666/93'

alterada e consolidada e no instrumento convocatório'

7.5. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor

beneficiário da Ata das penalidades a que eJtá sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas

neste lnstrumento.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do p resente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências

contratuais, as previstas em lei e no Edital

-â Þ,¡a lìnranal Correia no 1073' Parque Soledade



8.2. Além da aplicação das muitas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito'

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada o direito de reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua exeCução' ocorrendo

quaisquer infrações às suas cráusuras e condiçöes ou nas Àipót.r.r previstas na Legislação, na forma dos

artigos 77 e78 da Lei 8.666/93.

8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações'

clÁusuLA NONA - DAS DISPOSIçöES FINAIS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato' em compatibilidade com as

obrigaçöes por ele assumidaJ, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

g.2. o presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta

licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58

da Lei np 8.666193, alterada e consolidada'

9.4. o presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes'

com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei'

g.5. A inadimplôncia do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere

ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração'

g.6. o contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais' não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração'

9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato'

9.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento

licitatório e a proposta adjudicada'
g.g. A contratada, na vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados

por seu pessoal, eximida a contratante de quaisquer reclamações e indenizações'

g.1o.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao ordenador de Despesa competente ou a quem ele a

designar com esta f¡nalidåde, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância

,o q,. dispöe o art, 58, inciso lll, cfc arl,67 da Lei Federal n" 8.666/93.

CLÁUSULA OÉCIVIN - DO FORO

10.1. o foro da comarca de caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

contrato, em obediência ao disposto no 5 2e do artigo 55 da Lei 8'666 de 21 de junho de 1993' alterada e

consolidad a
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Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de caucaia'

perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos'
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